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AO ILMO. SR AGENTE DE CONTRATAÇÃO SEVERINO AUGUSTO BARROS SOUSA DA  
 COMPANHIA PARAIBANA DE GÁS - PBGÁS OU AUTORIDADE SUPERIOR  
 
 
 
 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2024  
Processo Administrativo nº 013/2024 
 
Objeto: contratação de serviços de desenvolvimento de plataforma de Agência Virtual (versão 
web e mobile) e de funcionalidades para homepage institucional da PBGAS, com serviço de 
manutenção mensal, conforme especificado no Anexo 2 – Termo de Referência. 
 
  
 
 BRASO SOLUÇOES TECNOLOGICAS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ nº. 15.664.759/0001-46, com sede em Natal/RN, com endereço na Av. AV Engenheiro 
Roberto Freire,1962, LOJA 26 Cond Seaway Shopping, Capim Macio, CEP 59.082-095, endereço 
eletrônico administrativo@braso.com.br, representada na forma do seu estatuto social, vem, 
mui respeitosamente, com fulcro no item 12 do Edital e seus subitens; art. 59, §4º, da Lei nº 
13.303/16, bem como nas demais disposições normativas, legais e constitucionais aplicáveis, 
apresentar 

 
CONTRARRAZÕES 

 
aos termos do Recurso Administrativo intentado pela DTM TECNOLOGIA DA INFORMACAO 
LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Av. República do Chile, nº 00330, bloco 2 
salas 1401, centro, 
Rio de Janeiro – RJ, inscrita no CNPJ sob o nº 15.122.281/0001-22, requerendo, desde já, a 
manutenção integral do ato administrativo recorrido, bem como o seguimento das inclusas 
contrarrazões recursais, pelos fatos e fundamentos expostos a seguir. 
 
DA TEMPESTIVIDADE 
 
 De proêmio, convém consignar que o item 12 do Edital do Pregão Eletrônico nº 
001/2024, consigna que após declarado o vencedor, o agente de contratação abrirá prazo, 
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durante o qual qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, manifestar sua 
intenção de recorrer, sendo dessa forma procedido o registro por parte da ora RECORRENTE. 
 
 Registre-se que a intenção de recurso foi aceita por esse Ilmo. Agente de Contratação 
em 08 de agosto de 2024 (quinta-feira), iniciando o prazo para apresentar as razões recursais 
no dia 09 de agosto de 2024 (sexta-feira), consignando como o prazo para apresentação das 
razões recursais até o dia 13 de agosto de 2024 (terça-feira), em razão dos dias 10 e 11 do 
corrente mês caírem em dia não úteis, o que se denota que esta peça vestibular foi protocolada 
tempestivamente, razão pela qual, a Recorrida apresenta suas contrarrazões a tempo e a modo, 
consignado o prazo fatal de apresentação em 16 de agosto de 2024. 
 
 
DO RECURSO E SEU INDEFERIMENTO 
 
1. Ilmo. Agente de Contratação, ab initio, convém registrar que a recorrente, em 
síntese, demonstra um inconformismo usando de teses fantasiosas e sem fundamento 
fático e jurídico, em que pese o esforço da recorrente, no mérito, o que se constata, é 
que não há elementos ou fatos novos hábeis a reformar a decisão combatida, razão pela 
qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos, visto que realizada de forma 
irretocável por esse Ilmo Pregoeiro e sua brilhante comissão de licitação. 
 
a) Das razões da empresa DTM TECNOLOGIA DA INFORMACAO LTDA 
 
2. Com as vênias necessárias, o recurso da Recorrente DTM TECNOLOGIA DA 
INFORMACAO LTDA não merece ser sequer conhecido, uma vez que a intenção de 
recurso além de infringir as regras do instrumento convocatório, também feriu de morte 
a ampla jurisprudência sobre o tema, uma vez que registrou intenção de recurso sem 
descrever o mínimo de suas motivações. Vejamos: 
 

“Manifestamos a intenção de interpor recurso dentro do prazo estabelecido 
no edital.” 
 
 

3. Ora, é inadmissível que uma intenção recursal se resuma a expressar tão 
somente que formaliza a intenção de protocolo do recurso, quando a norma do art. 44, 
§ 3º, do Decreto 10.024/2019, bem como o item 12.1 do instrumento convocatório, é 
cristalina ao exigir que a intenção recursal tenha MANIFESTAÇÃO IMEDIATA E 
MOTIVADA, sob pena de que haja decadência do direito, autorizando o agente de 
contratação a adjudicar o objeto a licitante declarada vencedora, senão vejamos: 
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“12.1 – Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão 
pública, de forma imediata (dentro do tempo estabelecido pelo sistema) e 
motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de 
apresentar recurso;” (grifos acrescidos) 

 
4. A jurisprudência também é cristalina sobre a necessidade de MOTIVAÇÃO da 
intenção recursal. Vejamos o que diz o Acordão 2180/2023 – Plenário do TCU sobre o 
tema: 
 

“No pregão, a apresentação de intenção de recurso genérica, sem descrever 
minimamente a irregularidade cometida pelo pregoeiro ou por empresa 
licitante, contrataria o art. 44 do decreto 10.024/2019. A EXIGÊNCIA DE 
MOTIVAÇÃO DA INTENÇÃO RECURSAL PRESSUPÕE A INDICAÇÃO DO PONTO 
QUE DEVE SER REVISTO E DOS DISPOSITIVOS LEGAIS OU DO EDITAL 
INFRINGIDOS.” (grifos acrescidos) 

 
5. In casu, há um verdadeiro problema e cristalina intenção da empresa recorrente, 
ELA QUER FRUSTAR O BOM TRÂMITE DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO, trazendo 
recurso com alegações INÓCUAS e GENÉRICAS, atrasando a conclusão de certame 
licitatório ao qual o objetivo é o “contratação de serviços de desenvolvimento de 
plataforma de Agência Virtual (versão web e mobile) e de funcionalidades para 
homepage institucional da PBGAS, com serviço de manutenção mensal” prejudicando 
diretamente o interesse público e os princípios inerentes a licitação pública e a 
necessidade da gestão pública em tramitar a licitação de forma célere para alcançar seu 
objetivo, ocorrendo tudo isso pelo simples fato de ser atual fornecedora, o que merece 
ser aberto procedimento administrativo para apurar responsabilidade e dolo em seu 
animus. 
 
6. Importa trazer que o recurso interposto é de fato um VERDADEIRO SOFISMO, ao 
qual visa OBSTRUIR TODO O PROCEDIMENTO LICITATÓRIO com claro intuito de protelar. 
 
7. Entrando no mérito, não existe violação das regras estabelecidas no Edital em 
01/08/2024 como que fazer acreditar. Ocorre que tal argumento revela-se INCABÍVEL 
perante o princípio da legalidade, isonomia e vinculação ao instrumento convocatório. 

 
8. A recorrente busca através deste recurso administrativo induzir a erro o 
julgamento perfectibilizado produzido por esse Ilmo Agente de Contratação e toda a 
equipe da COMPANHIA PARAIBANA DE GÁS - PBGÁS a fim de reverter habilitação da 
recorrida, o que não merece prosperar, pois a sua habilitação foi ato justo e legal. 
 
9. É de se destacar que a Comissão Permanente de Licitação – CPL da COMPANHIA 
PARAIBANA DE GÁS - PBGÁS foi precisa em observar os princípios da legalidade, da 
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vinculação ao instrumento convocatório, da impessoalidade, do julgamento objetivo e 
demais inerentes a licitações, em todo o certame e no julgamento da documentação de 
habilitação da recorrida. 
 
10. Frise o que ficou consignado na peça vestibular da Recorrente é uma tentativa 
desesperadora de forçar a aceitabilidade de uma tese totalmente descabida:  
 

Inclui-se a empresa arrematante BRASO SOLUCOES TECNOLOGICAS 
LIMITADA como uma das propostas não listadas no portal, não constando a 
proposta no valor de R$ 2.500.000,00 (Dois Milhões e Quinhentos Mil Reais) 
registrada no portal "Licitações-e" no dia 11/07/2024 às 16:54:33:925, 
impossibilitando verificarmos se de fato sua proposta atendeu ao item 8.2 do 
edital. 

 
11. Observe nobre julgador que a recorrente além de apresentar intenção de 
recurso genérica, se “enrola” até mesmo na apresentação das razões pelo qual somente 
reafirma que o trabalho realizado pela PBGAS está corrente em habilitar a recorrida, a 
demais o subitem 9.2.3. “A não desclassificação da proposta não impede o seu 
julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação”. 
 
12. Ora, a observação do agente de contratação em chat publico foi esclarecedora e 
irretocável em resposta da afirmação, irresponsável e  amadora da recorrente: 
 

Licitante DTM TECNOLOGIA DA INFORMACAO LTDA, os tais documentos 
apensados que afirma identificar os licitantes só são visualizados após 
encerramento da fase competitiva, não prejudicando o andamento da 
licitação e mantendo o sigilo das propostas. 

 
13. Cumpre asseverar, mais uma vez, que todos os envolvidos no certame estão 
vinculados ao que Edital normatiza, desse modo, tanto a licitante recorrente, como a 
Administração pública estava sob uma ordem maior, qual seja, o Edital. Nesse sentido, 
qualquer descumprimento ao instrumento convocatório (Edital) deve ser rechaçado, 
desse modo, a Comissão de Licitação da PBGAS analisou e reanalisou a documentação 
da recorrida e decidiu, sem sombra de dúvidas, que atendia ao Edital, portanto, a sua 
classificação era medida impositiva. 
 
14. Ex positis, as alegações recursais não devem prosperar, pois a decisão que 
habilitou a licitante BRASO foi brilhantemente fundamentada tecnicamente. 

 
15. Nesse sentido, é de bom alvitre mencionarmos, que não há como a CPL praticar 
atos de omissão quanto ao cumprimento de cláusula editalícia da licitação em comento. 
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Por isso, acertadamente habilitou a empresa RECORRIDA, devendo permanecer o ato 
de habilitação por estar absolutamente revestido da legalidade esperada na licitação. 

 
16. Por outro norte, observe nobre julgador, que a empresa RECORRENTE, em sua 
lista de atividades econômicas estampada no seu cartão de CNPJ é incompatível com o 
objeto licitado, vejamos: 

 
63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem 
na internet 
85.99-6-03 - Treinamento em informática 
 

17. CNAE é a sigla para Classificação Nacional de Atividades Econômicas, sendo 
utilizada para determinar quais atividades são exercidas por uma empresa. O CNAE é 
obrigatório a todas as pessoas jurídicas, inclusive aos autônomos e as organizações sem 
fins lucrativos, sendo essencial para obtenção do CNPJ. 
 
18. Dentre os requisitos de participação na licitação, temos que as empresas devam 
ser legalmente constituídas no país, operando nos termos da legislação vigente, 
cuja finalidade e o ramo de atuação estejam ligados ao objeto desta licitação. 

 
19. Oque não é o caso da RECORRENTE, cuja sua área de atual e diferente do objeto, 
ou seja, incompatível. 
 
20. Oque a licitante está realmente tentando fazer é retarda a execução do objeto e 
isso deve ser objeto de punição exemplar. 
 
 
a) DO PRÍNCIPIO DA VANTAJOSIDADE ECONÔMICA 
 
21. Nobre julgador, a empresa BRASO SOLUCOES TECNOLOGICAS LIMITADA 
propôs executar o objeto por R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais) contra R$ 
692.000,00 (seiscentos e noventa e dois mil reais) da empresa recorrente que se 
classificou em 7° lugar, ou seja, quer ganhar no “grito” o certame.  
 
22. Essa diferença de valores é bem maior quando se multiplica o montante da 
discrepância pecuniária pelo prazo contratual estabelecido pela nova Lei de Licitações 
em seu art. 107 em que “ contratos de serviços e fornecimentos contínuos poderão ser 
prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja 
previsão em edital e que a autoridade competente ateste que as condições e os preços 
permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
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contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes”, ou seja, 10 
anos, sem conta os reajustes que serão realizados respeitando a anualidade dos ajustes. 

 
 
23. Vale lembrar que o certame licitatório não representa um fim em si mesmo, 
mas um meio que busca o atendimento das necessidades públicas, nas palavras do 
professor Adilson Dallari: a "licitação não é um concurso de destreza, destinado a 
selecionar o melhor cumpridor de edital". 

 
24. Por outro lado, TODAS as regras legais exigidas no edital, foi cumprida à risca 
pela Recorrida. 
 
25. Vejamos, pois, o que decidiu o STJ sobre o tema: 
 

Não se pode perder de vista que a licitação é instrumento posto à disposição 
da Administração Pública para a seleção da proposta mais vantajosa. 
Portanto, selecionada esta e observadas as fases do procedimento, 
prescinde-se do puro e simples formalismo, invocado aqui para favorecer 
interesse particular, contrário à vocação pública que deve guiar a atividade 
do administrador. (STJ – ROMS 200000625558, rel. Min. José Delgado, 
publicado no DJ de L810312002, p. 174) 

 
26. Já o Acórdão 357/2015 (plenário) do Tribunal de Contas da União:  
 

No curso de procedimentos licitatórios, a Administração Pública deve pautar-
se pelo princípio do formalismo moderado, que prescreve a adoção de formas 
simples e suficientes para propiciar adequado grau de certeza, segurança e 
respeito aos direitos dos administrados, promovendo, assim, a prevalência do 
conteúdo sobre o formalismo extremo, respeitadas, ainda, as praxes 
essenciais à proteção das prerrogativas dos administrados. 

 
27. Destarte a isso, outro entendimento da Suprema corte de contas, dispõe que, 
antes de desclassificar a proposta mais vantajosa em uma licitação, o pregoeiro ou 
agente de contratação deve verificar se está fazendo uma interpretação restritiva do 
edital, vejamos:  
 

Licitação. Julgamento. Competitividade. Desclassificação. Materialidade. 
Princípio da seleção da proposta mais vantajosa. Princípio da vinculação ao 
instrumento convocatório. Proposta de preço. É indevida a desclassificação, 
fundada em interpretação extremamente restritiva do edital, de proposta 
mais vantajosa para a Administração que contém um único item, 
correspondente a pequena parcela do objeto licitado, com valor acima do 
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limite estabelecido, por ofensa ao princípio da seleção da proposta mais 
vantajosa. Acórdão 4063/2020 Plenário (Representação, Relator Ministro 
Raimundo Carreiro). 

 
28. Além do mais, a escolha da proposta da empresa recorrente, torna mais 
oneroso para a PBGAS, poderia o interesse privado se sobrepor ao interesse público? 
 
29. O processo licitatório tem por objeto assegurar a isonomia e a justa competição 
entre os participantes conforme o art. 11 da Lei n° 14.133/21, vejamos: 
 

Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos: 
I - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação 
mais vantajoso para a Administração Pública, inclusive no que se refere ao 
ciclo de vida do objeto; 
II - assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa 
competição; 
III - evitar contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente 
inexequíveis e superfaturamento na execução dos contratos; 

 
30. Ressalta-se, por fim: existe autorização expressa da Administração Pública para 
a concretização de todos os atos realizados para com o certame, além de ser importante 
ressaltar também a boa-fé administrativa em ter concluída a licitação de forma justa, 
não fazendo NENHUM sentido interpor recurso administrativo, onerando a 
Administração Pública com lides que apenas atrasam a conclusão da licitação 
 
II – DO PEDIDO 
 
 Ex positis, firme em suas razões, a Recorrente requer: 
 
a) Pelo recebimento destas Contrarrazões, em ato contínuo pela TOTAL 
IMPROCEDÊNCIA do recurso apresentado pela DTM TECNOLOGIA DA INFORMACAO 
LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 15.122.281/0001-22, com a manutenção integral da 
decisão sob exame, ante a constatação de que foram corretamente aplicados os 
critérios de julgamento por parte do Agente de Contratação e toda equipe da PBGAS; 
 
b) Que seja mantida a decisão que declarou a BRASO SOLUCOES TECNOLOGICAS 
LIMITADA como VENCEDORA do Pregão Eletrônico em referência, devendo ser dado 
continuidade aos procedimentos e atos necessários à finalização do certame e 
contratação da empresa Recorrida. 
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Nestes Termos 
Pede e espera DEFERIMENTO. 
 
João Pessoa, 15 de agosto de 2024. 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

WAGNER SANTOS VIEIRA DA SILVA 
RG: 1976752 C 

PF: 054.796.464-19 
BRASO SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS LTDA  

CNPJ: 15.664.759/0001-46 
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